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Uso não racional dos 
medicamentos

Falta de acesso ou uso incorreto

Polifarmácia

Uso inapropriado de 
antimicrobianosUso abusivo

Uso excessivo de injetáveis

Prescrição em desacordo 
com diretrizes



Promoção do uso racional

• Os profissionais da saúde devem ter acesso a referências 
atualizadas, confiáveis e isentas.

• Dificuldade de acesso à informação:

– Custo

– Idioma

– Uso de referência inapropriadas 



O que é o CIM?

• São unidades operacionais que proporcionam informação 
técnico-científica sobre medicamentos de forma objetiva e 
oportuna, contribuindo para seu uso racional;

• Contam com fontes de informação apropriadas e com 
farmacêuticos treinados que geram informação independente 
e pertinente às solicitações formuladas.    



Dúvidas mais frequentes



Dúvidas sobre legislação

• Intercambialidade;

• Propaganda de medicamentos;

• Administração de injetáveis em farmácias;

• Manipulação de medicamentos isentos de prescrição;

• Prescrição farmacêutica;

• Modelo de declaração de serviços farmacêuticos;

• Produtos isentos de registro;

• Comercialização de vacinas.



Medicamentos sujeitos 
a controle especial

• O Anexo I da Portaria 344/98 já sofreu 37 atualizações;

• Exemplos: sildenafia, levodopa, sibutramina, inibidores 
seletivos da COX-2;

• Lista atualizada na página do CRF-PR;

• Opção CIM>Fique por dentro. 



Medicamentos sujeitos 
a controle especial

• Receita e Notificação de Receita



Zolpidem

Adendo da lista B1:

Preparações a base de ZOLPIDEM e de 
ZALEPLONA, em que a quantidade dos 
princípios ativos ZOLPIDEM e 
ZALEPLONA respectivamente, não 
excedam 10 miligramas por unidade 
posológica, ficam sujeitas a prescrição
da Receita de Controle Especial, em 2 
(duas) vias.



Notificação de Receita B/B2

Notificação de Receita B2

Introduzida pela Resolução RDC 58/2007. 
Podem ser prescritas nas NRB2  quantidades 
para 30 dias de tratamento. A mesma norma 
determina a apresentação da Relação Mensal 
de NRB2.



Local de aquisição

• Notificações de Receita B e Especial para Retinoides 
Sistêmicos só podem ser aceitas dentro do estado 
em que foram emitidas. 



Quantidades máximas

• No máximo 
três caixas?



Autoprescrição



Prescrição por dentistas 
e médicos veterinários

• Dentistas:

– Carbamazepina, gabapentina, amitriptilina;

– Opioides, inibidores seletivos da COX-2;

– Estatinas, anti-hipertensivos;

– Sibutramina.



Prescrição por dentistas 
e médicos veterinários

• Médicos Veterinários:

– Anorexígenos para cães



Devolução de medicamentos 
sujeitos a controle especial

• Risco sanitário

• Código de Defesa do Consumidor



Substâncias Psicotrópicas 
Anorexígenas (lista B2)

• Portaria 344/98:

• Art. 47 Ficam proibidas a prescrição e o aviamento de 
fórmulas contendo associação medicamentosa das 
substâncias anorexígenas constantes das listas deste 
Regulamento Técnico e de suas atualizações, quando 
associadas entre si ou com ansiolíticos, diuréticos, hormônios 
ou extratos hormonais e laxantes, bem como quaisquer 
outras substâncias com ação medicamentosa. 







Substâncias Psicotrópicas 
Anorexígenas (lista B2)

• Resolução RDC 58/2007:

• Art. 3° Fica vedada a prescrição, a dispensação e o aviamento de fórmulas 
de dois ou mais medicamentos, seja em preparação separada ou em uma 
mesma preparação, com finalidade exclusiva de tratamento da obesidade, 
que contenham substâncias psicotrópicas anorexígenas associadas entre 
si ou com as seguintes substâncias:

I –ansiolíticas, antidepressivas, diuréticas, hormônios ou extratos hormonais 
e laxantes;

II – simpatolíticas ou parassimpatolíticas.



Farmácias Magistrais

• No caso de formulações magistrais, as formas farmacêuticas 
deverão conter, no máximo, as concentrações que constam 
de Literaturas Nacional e Internacional oficialmente 
reconhecidas (ANEXO XIV).

• Ex: sibutramina 16 mg, 17 mg, 30 mg. 



Farmácias Magistrais

• Resolução RDC 204/2006

• Art. 5º Ficam proibidas a importação e comercialização de insumos 
farmacêuticos destinados à fabricação de medicamentos que ainda não 
tiverem a sua eficácia terapêutica avaliada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 
Parágrafo único. Excetuar do disposto no caput deste artigo a utilização 
com a estrita finalidade de pesquisas e trabalhos médicos e científicos.



Substâncias ativas não
 avaliadas pela Anvisa



Problemas com prescrições















Manual para a dispensação de 
medicamentos sujeitos a 

controle especial









Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Lista atualizada de 
substâncias sujeitas 
a controle especial.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Tabela com o 
resumo da 
Portaria 344/98.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Regras de 
intercambialidade
.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Regras sobre 
embalagens que 
podem ser 
comercializadas 
em farmácias.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Orientações sobre 
medicamentos 
contendo 
neomicina.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Orientações sobre 
medicamentos 
armazenados sob 
refrigeração.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Boletins CIMformando.



Outros materiais disponíveis 
em www.crf-pr.org.br

• Folhetos para a 
população.



Obrigado!

• Jackson C. Rapkiewicz


	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25
	Slide 26
	Slide 27
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32
	Slide 33
	Slide 34
	Slide 35
	Slide 36
	Slide 37
	Slide 38
	Slide 39
	Slide 40
	Slide 41
	Slide 42
	Slide 43

